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#IR6187#  

VOLTAR 
 
OPERAÇÕES SUJEITAS AO GANHO DE CAPITAL - ALÍQUOTA APLICÁVEL - HIPÓTESES DE ISENÇÃO 
- PERGUNTAS E RESPOSTAS 
 
 
 1. Quais as operações sujeitas à apuração do ganho de capital? 
 Resp. - Estão sujeitas à apuração de ganho de capital as operações que importem: 
 I - alienação, a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua 
aquisição, tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação, dação em pagamento, 
procuração em causa própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou promessa de cessão de 
direitos e contratos afins; 
 II - transferência a herdeiros e legatários, na sucessão causa mortis, a donatários na doação, inclusive 
em adiantamento da legítima, ou atribuição a ex-cônjuge ou ex-convivente, na dissolução da sociedade 
conjugal ou união estável, de bens e direitos por valor superior àquele pelo qual constavam na Declaração de 
Ajuste Anual do de cujus, do doador, do ex-cônjuge ou ex-convivente que os tenha transferido; 
 III - alienação de bens ou direitos e liquidação ou resgate de aplicações financeiras, de propriedade de 
pessoa física, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira. 
 Atenção: Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT): No período de 04.04.2016 
a 31.10.2016, foi permitida, por opção, a regularização cambial e tributária de patrimônio localizado no 
Brasil ou no Exterior, em nome do próprio declarante ou de terceiro, desde que atendidas as seguintes 
condições: 
 I - ser residente no Brasil, para fins tributários, em 31 de dezembro de 2014; 
 II - apresentar, no período de 4 de abril de 2016 a 31 de outubro de 2016, a Declaração de 
Regularização Cambial e Tributária (Dercat); 
 III - informar na DAA referente ao ano-calendário de 2014 os recursos, bens e direitos de qualquer 
natureza constantes na Dercat; 
 IV - pagar o imposto sobre ganho de capital com alíquota de 15%, tendo como base de cálculo o valor 
de mercado, do bem ou direito regularizado, em 31.12.2014; 
 V - pagar a multa de igual valor ao imposto apurado no item IV; 
 VI - não incorrer nas condições impeditivas aplicáveis ao RERCT. 
 Reabertura do RERCT: A regularização cambial (RERCT) foi reaberta no período de 03.04.2017 a 
31.07.2017, exigindo o atendimento das seguintes condições: 
 I - ser residente no Brasil, para fins tributários, em 30 de junho de 2016; 
 II - apresentar, no período de 3 de abril de 2017 a 31 de julho de 2017, a Declaração de 
Regularização Cambial e Tributária (Dercat); 
 III - informar na DAA referente ao ano-calendário de 2016 os recursos, bens e direitos de qualquer 
natureza constantes na Dercat. Se necessário retificar a DAA do exercício de 2017 o prazo para apresentar a 
retificadora em virtude da Regularização Cambial e Tributária é 30 de dezembro de 2017. 
 IV - pagar o imposto sobre ganho de capital com alíquota de 15%, tendo como base de cálculo o valor 
de mercado, do bem ou direito regularizado, em 30.06.2016; 
 V - pagar a multa de valor igual a 135% (cento e trinta e cinco por cento) do imposto apurado no item 
IV; VI - não incorrer nas condições impeditivas aplicáveis ao Regime Especial de Regularização Cambial e 
Tributária (RERCT). 
 O Regime Especial de que se trata aplica-se ainda ao espólio cuja sucessão tenha sido aberta até a 
data de adesão ao RERCT. 
 Normativo: Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016; Lei nº 13.428, de 30 de março de 2017; 
Instrução Normativa SRF nº 118, de 27 de dezembro de 2000; Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de 
outubro de 2001, art. 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.627, de 11 de março de 2016, com alterações 
posteriores; e Instrução Normativa RFB nº 1.704, de 31 de março de 2017, alterada pela Instrução Normativa 
RFB nº 1.832, de 20 de setembro de 2018. 
 
 2. Quais as alíquotas aplicáveis para efeito de apuração do ganho de capital? 
 Resp. - A partir de 1º de janeiro de 2017, as operações de alienação de bens e direitos de qualquer 
natureza passíveis de apuração de ganho de capital sujeitam-se às seguintes alíquotas: 
 I - 15% sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 5.000.000,00; 
 II - 17,5% sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 5.000.000,00 e não ultrapassar R$ 
10.000.000,00; 
 III - 20% sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 10.000.000,00 e não ultrapassar R$ 
30.000.000,00; e 
 IV - 22,5% sobre a parcela dos ganhos que ultrapassar R$ 30.000.000,00. 
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 Na hipótese de alienação em partes do mesmo bem ou direito, a partir da segunda operação, desde 
que realizada até o final do ano-calendário seguinte ao da primeira operação, o ganho de capital deve ser 
somado aos ganhos auferidos nas operações anteriores, para fins de definição da alíquota aplicável, 
deduzindo-se o montante do imposto pago nas operações anteriores. 
 A apuração do imposto sobre a renda com a utilização de alíquotas progressivas não se aplica: 
 - ao Fundo de Investimento Imobiliário (FII) - 20% (Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, art. 18); 
 - aos Fundos de Investimento em Participações - 15% (Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, art. 2º); 
 - aos Fundos de Investimentos em Cotas de Fundos de Investimento em Participações - 15% (Lei nº 
11.312, de 27 de junho de 2006, art. 2º); 
 - aos Fundos de Investimentos em Empresas Emergentes - 15% (Lei nº 11.312, de 27 de junho de 
2006, art. 2º); 
 - à diferença a maior entre o valor de mercado e o valor pelo qual o bem ou direito constavam na 
declaração de bens do de cujus, do doador ou do ex-cônjuge ou ex-convivente, nas transferências de direito de 
propriedade por sucessão, dissolução da sociedade conjugal ou da unidade familiar, nos casos de herença, 
legado ou por doação em adiantamento da legítima, nas hipóteses de os bens e direitos serem avaliados a 
valor de mercado - 15% (Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 23). 
 Normativo: Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 21; Lei nº 13.259, de 16 de março de 2016; 
e Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 3, de 27 de abril de 2016 
 
 3. Quais são as isenções relativas ao ganho de capital? 
 Resp. - 1 - Indenização da terra nua por desapropriação para fins de reforma agrária, conforme o 
disposto no § 5º do art. 184 da Constituição Federal de 1988; 
 Atenção: A parcela da indenização, correspondente às benfeitorias, é computada como receita da 
atividade rural quando esta tiver sido deduzida como despesa de custeio ou investimento e, quando não 
deduzida como despesa de custeio ou investimento, tributável como ganho de capital.  
 2 - Indenização por liquidação de sinistro, furto ou roubo, relativo ao objeto segurado; 
 3 - Alienação, por valor igual ou inferior a R$ 440.000,00, do único bem imóvel que o titular possua, 
individualmente, em condomínio ou em comunhão, independentemente de se tratar de terreno, terra nua, casa 
ou apartamento, ser residencial, comercial, industrial ou de lazer, e estar localizado em zona urbana ou rural, 
desde que não tenha efetuado, nos últimos cinco anos, outra alienação de imóvel a qualquer título, tributada 
ou não, sendo o limite considerado em relação: 
 - à parte de cada condômino ou coproprietário, no caso de bens possuídos em condomínio; 
 - ao imóvel possuído em comunhão, no caso de sociedade conjugal ou união estável (salvo contrato 
escrito entre os companheiros); 
 4 - Ganho apurado na alienação de imóveis adquiridos até 1969; 
 5 - O valor da redução do ganho de capital para imóveis adquiridos entre 1969 e 1988; 
 6 - A partir de 16.06.2005, o ganho auferido por pessoa física residente no Brasil na venda de imóveis 
residenciais, desde que o alienante, no prazo de 180 dias contado da celebração do contrato, aplique o 
produto da venda na aquisição de imóveis residenciais localizados no País; 
 A opção pela isenção de que trata este item é irretratável e o contribuinte deve informá-la no respectivo 
Demonstrativo da Apuração dos Ganhos de Capital da Declaração de Ajuste Anual. 
 Atenção: A contagem do prazo de 180 dias inclui a data da celebração do contrato. 
 No caso de venda de mais de 1 (um) imóvel, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias é contado a partir 
da data da celebração do contrato relativo à primeira operação. 
 A aplicação parcial do produto da venda implica tributação do ganho proporcionalmente ao valor da 
parcela não aplicada. 
 No caso de aquisição de mais de 1 (um) imóvel, a isenção de que trata este item aplica-se ao ganho 
de capital correspondente apenas à parcela empregada na aquisição de imóveis residenciais. 
 O contribuinte somente pode usufruir do benefício de que trata este item 1 (uma) vez a cada 5 (cinco) 
anos, contados a partir da data da celebração do contrato relativo à operação de venda com o referido 
benefício ou, no caso de venda de mais de 1 (um) imóvel residencial, à 1ª (primeira) operação de venda com 
o referido benefício. 
 Na hipótese de venda de mais de 1 (um) imóvel, estão isentos somente os ganhos de capital auferidos 
nas vendas de imóveis residenciais anteriores à primeira aquisição de imóvel residencial. 
 Relativamente às operações realizadas à prestação, aplica-se a isenção, observada as condições 
precedentes: 
 I - nas vendas à prestação e nas aquisições à vista, à soma dos valores recebidos dentro do prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contado da data da celebração do primeiro contrato de venda e até a(s) data(s) 
da(s) aquisição(ões) do(s) imóvel(is) residencial(is); 
 II - nas vendas à vista e nas aquisições a prestação, aos valores recebidos à vista e utilizados nos 
pagamentos dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da celebração do primeiro 
contrato de venda; 
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 III - nas vendas e aquisições a prestação, à soma dos valores recebidos e utilizados para o pagamento 
das prestações, ambos dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da celebração do 
primeiro contrato de venda. 
 Não integram o produto da venda, para efeito do valor a ser utilizado na aquisição de outro imóvel 
residencial, as despesas de corretagem pagas pelo alienante. 
 Considera-se imóvel residencial a unidade construída em zona urbana ou rural para fins residenciais, 
segundo as normas disciplinadoras das edificações da localidade em que se situar. 
 A isenção aplica-se, inclusive: 
 I - aos contratos de permuta de imóveis residenciais, com torna; 
 II - à venda ou aquisição de imóvel residencial em construção ou na planta. 
 A isenção não se aplica, entre outros: 
 I - à hipótese de venda de imóvel residencial com o objetivo de quitar, total ou parcialmente, débito 
remanescente de aquisição a prazo ou à prestação de imóvel residencial já possuído pelo alienante; 
 II - à venda ou aquisição de terreno; 
 III - à aquisição somente de vaga de garagem ou de boxe de estacionamento. 
 Normativo: Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 39; e Instrução Normativa SRF nº 599, de 
28 de dezembro de 2005, art. 2º 
 7 - Alienação de bens ou direitos de pequeno valor, considerado em relação: 
 - ao valor do bem ou do conjunto dos bens ou direitos da mesma natureza, alienados em um mesmo 
mês, tais como automóveis e motocicletas, imóvel urbano e terra nua, quadros e esculturas; 
 - à parte de cada condômino ou coproprietário, no caso de bens possuídos em condomínio; 
 - ao valor de cada um dos bens ou direitos possuídos em comunhão e ao valor do conjunto dos bens 
ou direitos da mesma natureza, alienados em um mesmo mês, no caso de sociedade conjugal ou união estável 
(salvo contrato escrito entre os companheiros). 
 8 - Restituição de participação no capital social mediante a entrega à pessoa física, pela pessoa 
jurídica, de bens e direitos de seu ativo avaliados por valor de mercado; 
 9 - Transferência a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital, de bens ou direitos pelo 
valor constante na declaração de rendimentos; 
 10 - Permuta de unidades imobiliárias, sem recebimento de torna (diferença recebida em dinheiro); 
Atenção: Nas operações de permuta realizadas por contrato particular, somente se configura a permuta se a 
escritura pública, quando lavrada, for de permuta. 
 11 - Permuta, caracterizada com a entrega, por valor não superior ao de face, pelo licitante vencedor, 
de títulos da dívida pública federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, ou de outros créditos contra a 
União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, como contrapartida à aquisição das ações ou quotas 
leiloadas, no âmbito dos respectivos programas de desestatização; 
 12 - Alienação de bens localizados no exterior ou representativos de direitos no exterior, bem como a 
liquidação ou o resgate de aplicações financeiras, adquiridos a qualquer título, na condição de não residente 
(Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 24, § 6º, I; Instrução Normativa SRF nº 118, de 
27 de dezembro de 2000, art. 14, inciso I); 
 13 - A variação cambial decorrente das alienações de bens ou direitos adquiridos e das liquidações ou 
resgates de aplicações financeiras realizadas com rendimentos auferidos originariamente em moeda 
estrangeira (Instrução Normativa SRF nº 118, de 27 de dezembro de 2000, art. 14, inciso II); Atenção: 
Somente é isenta a variação cambial, sendo tributável o ganho obtido em moeda estrangeira. 
 14 - A variação cambial dos saldos dos depósitos mantidos em instituições financeiras no exterior 
(Instrução Normativa SRF nº 118, de 27 de dezembro de 2000, art. 11, § 1º); 
 15 - Alienação de moeda estrangeira mantida em espécie, cujo total de alienações, no ano-calendário, 
seja igual ou inferior ao equivalente a cinco mil dólares dos Estados Unidos da América (Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 24, § 6º, inciso II; Instrução Normativa SRF nº 118, de 27 de 
dezembro de 2000, art. 14, inciso III). 
 16 - A partir de 01.01.2002, na hipótese de doação de livros, objetos fonográficos ou iconográficos, 
obras audiovisuais e obras de arte, para os quais seja atribuído valor de mercado, efetuada por pessoa física a 
órgãos públicos, autarquias, fundações públicas ou entidades civis sem fins lucrativos, desde que os bens 
doados sejam incorporados ao acervo de museus, bibliotecas ou centros de pesquisa ou ensino, no Brasil, com 
acesso franqueado ao público em geral: 
 I - o doador deve considerar como valor de alienação o constante em sua declaração de bens; 
 II - o donatário registra os bens recebidos pelo valor atribuído no documento de doação. 
 Atenção: No caso de alienação de bens recebidos em doação, para efeito de apuração de ganho de 
capital, o custo de aquisição é igual a zero (Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, art. 5º). 
 

(Fonte: PR/IRPF/2019) 
 
BOIR6187---WIN/INTER 
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#IR6164#  

VOLTAR 
 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - GANHO DE CAPITAL - ALÍQUOTAS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 323, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 EMENTA: GANHO DE CAPITAL. ALÍQUOTAS. O ganho de capital percebido por pessoa física em 
decorrência da alienação de participação societária - realizada mediante contrato firmado em 2016, com 
cláusula de condição suspensiva, implementada somente em março de 2017 - sujeita-se à incidência do 
imposto sobre a renda com as alíquotas previstas na nova redação art. 21 da Lei nº 8.981 de 1995, atribuída 
pelo art. 1º da Lei nº 13.259 de 2016. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 62; Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
que dispõe sobre o Código Tributário Nacional, arts. 116 e 117; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil, art. 125; Lei nº 7.713 de 22 de dezembro de 1988, arts. 2º e 3º; Lei nº 8.981 de 20 de 
janeiro de 1995, art. 21; Lei nº 13.259 de 16 de março de 2016, arts. 1º e 2º; Medida Provisória nº 692 de 22 
de setembro de 2015; ADI RFB nº 3 de 27 de abril de 2016. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

(DOU, 31.12.2018) 
 
BOIR6164---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6182#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL - SERVIÇOS DE CONSULTORIA PRESTADOS POR SINDICATO PATRONAL - 
ISENÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 39, DE 30 DE JANEIRO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 EMENTA: SINDICATO PATRONAL. ISENÇÃO. IRPJ. CONSULTORIA. 
 As receitas auferidas com a prestação de serviços de consultoria por entidade prevista no art. 15 da Lei 
nº 9.532, de 1997, situam-se dentro do campo de isenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica, caso 
todos os requisitos previstos pela legislação sejam cumpridos. 
 A realização de atividade de natureza econômica, tanto para associados quanto para não associados, 
afasta a isenção quando caracterizada a concorrência com as demais pessoas jurídicas que não possuem 
isenção. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, "a" a "e" e § 3º, art. 15; Decreto nº 9.580, 
de 2018, art. 181, § 3º, I a V e art. 184; Parecer Normativo CST nº 162, de 1974. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 EMENTA: SINDICATO PATRONAL. ISENÇÃO. CSLL. CONSULTORIA. 
 As receitas auferidas com a prestação de serviços de consultoria por entidade prevista no art. 15 da Lei 
nº 9.532, de 1997, situam-se dentro do campo de isenção da Contribuição social sobre o lucro Líquido, caso 
todos os requisitos previstos pela legislação sejam cumpridos. 
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 A realização de atividade de natureza econômica, tanto para associados quanto para não associados, 
afasta a isenção quando caracterizada a concorrência com as demais pessoas jurídicas que não possuem 
isenção. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, "a" a "e" e § 3º, art. 15; Decreto nº 9.580, 
de 2018, art. 181, § 3º, I a V e art. 184; Parecer Normativo CST nº 162, de 1974. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 EMENTA: SINDICATO PATRONAL. RECEITAS NÃO DERIVADAS DE ATIVIDADES PRÓPRIAS. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA. INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. 
 As receitas decorrentes da prestação de serviços de consultoria realizada por sindicato patronal 
deverão ser tributadas no regime de apuração não cumulativa, pois não são derivadas das atividades próprias 
a que se referem o inciso X, do art. 14 da MP nº 2.158-35 e o § 2º do art. 47 da IN SRF nº 247, de 2002, 
situando-se, dessa forma, fora do campo de isenção para esse tipo de entidade. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, § 1º e § 2º, e art. 10; MP nº 2.158-35, de 
2001, art. 14, X; IN SRF nº 247, de 2002, art. 47, II e § 2º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 05.02.2019) 

 
BOIR6182---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

#IR6186#  

VOLTAR 

I 
MPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF - PROVENTOS DE APOSENTADORIA OU PENSÃO 
RECEBIDOS POR PORTADOR DE DOENÇA GRAVE - ISENÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 51, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 São isentos de imposto sobre a renda os proventos de aposentadoria ou pensão recebidos por 
portador de doença grave especificada em lei, quais sejam: tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados 
da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência 
adquirida, com base em laudo expedido por serviço médico público de saúde. 
 Os valores pagos a título de pensão são isentos a partir de quando a alienação mental foi 
diagnosticada, conforme laudo. 
 Os valores pagos à pensionista, que não forem efetuados a título de pensão serão tributados na fonte 
e/ ou na declaração de Ajuste Anual, conforme a natureza dos respectivos rendimentos. 
 Os valores referentes à Parcela Autônoma de Equivalência (PAE) pagos ao cônjuge supérstite depois de 
finalizada a partilha, não se enquadram como herança. Tais valores devem seguir as regras de tributação 
próprias decorrentes da natureza de tais rendimentos. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), 
arts. 43, incisos I e II e 111; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 6º, incisos XIV e XXI; Regulamento do 
Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 10 e 
35; Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017, arts. 2º, inciso I, 7º, incisos I e II, 8º e 20; 
Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 6º, incisos II e III e o § 4º. 
 
ASSUNTO : NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 É ineficaz a consulta formulada na parte em que não identifique o dispositivo da legislação tributária 
sobre cuja aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, inciso II. 
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FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral da Cosit 

 

(DOU, 28.02.2019) 
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#IR6184#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LIQUIDO - CSLL - ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS - REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES - 
LIMITE - ISENSÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ 
 
 ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES. 
 Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção do IRPJ prevista no art. 15 da Lei nº 9.532, de 
1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o benefício, inclusive a limitação à 
remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que trata o art. 12, § 2º, "a", da Lei nº 9.532, de 
1997. Assim, para gozo do benefício, a entidade só pode remunerar seus dirigentes dentro dos limites 
estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12, § 2º, "a", e §§ 4º a 6º, e art. 15 §§ 1º e 3º. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL 
 
 ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES. 
 Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção da CSLL prevista no art. 15 da Lei nº 9.532, 
de 1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o benefício, inclusive a limitação à 
remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que trata o art. 12, § 2º, "a", da Lei nº 9.532, de 
1997. Assim, para gozo do benefício, a entidade só pode remunerar seus dirigentes dentro dos limites 
estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, "a", e §§ 4º a 6º, e art. 15 §§ 1º e 3º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 26.02.2019) 
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____________________ 

 

#IR6185#  

VOLTAR 
 

IR - FONTE - DIRETOR NÃO EMPREGADO - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO - INCIDÊNCIA NA FONTE 
A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 55, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 DIRETOR NÃO EMPREGADO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA NA FONTE A TÍTULO DE 
ANTECIPAÇÃO. 
 Os valores pagos por sociedade anônima a título de décimo terceiro salário a diretores não 
empregados sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte e na declaração de Ajuste Anual. O 
imposto será retido por ocasião de cada pagamento e, se houver mais de um pagamento, aplicar-se-á a 
alíquota correspondente à soma dos rendimentos pagos ao beneficiário no mês, a qualquer título. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 7º, inciso VIII; Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 
1964, art. 16; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 7º, inciso I e § 1º, e 26; Lei nº 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, art. 16; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 7º, caput, e 8º, inciso I; Lei nº 
11.482, de 31 de maio de 2007, art. 1º; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto 
sobre a Renda - RIR/1999), art. 43, inciso XIII, alínea "c"; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), 
aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 36, inciso XIII, alínea "b". 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 28.02.2019) 

 
BOIR6185---WIN/INTER 


